
N
o mesmo dia em
que o New York
Times revelouque
a Casa Branca
pressionouoCapi-
tólio, com êxito,

para não impedir a CIA de usar
contra suspeitos de terrorismo téc-
nicas extremas de interrogatório –
ouseja, tortura–, a entidadeameri-
cana Human Rights Watch apre-
sentou o seu relatório anual sobre
as violações de direitos humanos
no mundo, condenando enfatica-
menteogovernodos Estados Uni-
dospeloquechamoude“usosiste-
mático de interrogatórios coerciti-
vos” – ou seja, tortura.

A crônica das denúncias de
maus-tratos aos que Washington
considera “combatentes inimi-
gos”começouem2002comasno-
tícias de mortes de detentos afe-
gãos, depois da vitória sobre os ta-
lebãs. Prosseguiu com os relatos
das condiçõesdegradantes em que
são mantidos na base militar de
Guantánamo, em Cuba, centenas
deprisioneiros capturados no Afe-
ganistão, sem nenhum amparo le-
gal. E culminou em 2004 com as
imagens dos horrores cometidos
por soldados americanos no presí-
dio de Abu Ghraib, em Bagdá.

As fotos estimularam o vaza-
mento de informações que deita-
ram por terra a versão oficial de
que as atrocidades eram atos iso-
lados, merecedores de repulsa e
punição rigorosa. Ficou-se saben-
do, por exemplo, que em 2002 o
presidente George W. Bush aco-
lheu um parecer do assessor Al-
berto Gonzalez, há pouco nomea-
do para o Departamento de Justi-
ça, desobrigando os EUA de con-
ceder a presos por terrorismo os
direitos – entre os quais à incolu-
midade física – previstos nas Con-
venções de Genebra sobre prisio-
neiros de guerra.

Bush também recebeu – e le-
vou dois anos para rejeitar – um
parecer que restringia o conceito
de tortura à imposição de sofri-
mentos extremos. Um novo pare-
cer, tornado público no fim do
ano, rejeita explicitamente a tortu-
ra. Mas, numa sintomática nota
de rodapé, ressalva que os méto-
dos aprovados pelo governo con-
tinuam a ser legais, mesmo de-
pois da redefinição do que é tortu-
ra. Esse o contexto em que se en-
caixa a reportagem de quinta-fei-
ra passada do New York Times so-
bre as tratativas da Casa Branca
noCongressoeo libelo daHuman

Rights Watch.
O jornal noticiou que a conse-

lheira de Segurança Nacional dos
Estados Unidos, Condoleezza Ri-
ce, que assumirá o Departamento
deEstadoestemês,objetou enfati-
camente, por escrito, a uma inicia-
tiva que o Senado viria a tomar
por 96 votos a 2, ao regulamentar
asatividadesdos serviçosamerica-
nos de inteligência, proibindo os
seus agentes de torturar ou infligir
tratamento desumano a prisionei-
ros. O texto exigia ainda que o
Pentágono mantivesse o Congres-
so informado das formas de inter-
rogatório a que recorria.

Rice sustentou que a medida,
afinal expurgada, daria a detentos
estrangeiros proteção legal “a que
não têm direito segundo a lei e as
políticasaplicáveis”, aparentemen-
tealheia, tambémela, ao fatode se-
remosEstadosUnidos signatários
das Convenções de Genebra, que

por enquanto não denunciaram
eàsquais, por isso, devemajus-
tar as próprias leis e atos admi-
nistrativos relativos a prisionei-
ros de guerra – que outra coisa
nãosãoos capturadosna“guer-
ra ao terror” declarada por Wa-
shington depois do 11 de Se-
tembro.

Afutura secretária deEstado
não agiu solitariamente. Quan-
dooSenado estavapara votaro
orçamento das Forças Arma-
das, oPentágono oadvertiupor
escrito a não aprovar “nova le-
gislação sobre detenção e inter-
rogatório na guerra ao terroris-
mo”. Diante disso, nada mais
natural do que o descrédito
comque são recebidasasmani-
festações das mais altas autori-
dades americanas repudiando a
tortura, esvaziadas também pe-
lo alcance, limitado a militares
de baixa patente, dos processos
abertos contra os torturadores
de Abu Ghraib.

O documento da Human Ri-
ghts Watch registra que diver-
sos governos, como os do Egi-
to,Malásia,Rússia eCuba,pas-
saram a invocar o exemplo dos
EstadosUnidospara ignorardi-
reitos humanos em seus países.
“De há muito os EUA se orgu-
lham de seu compromisso com
o império da lei, do seu siste-
ma constitucional de freios e
contrapesos, da independência
do seu Judiciário eda sua cultu-
ra política democrática”, assi-
nala o relatório. “De há muito
os Estados Unidos se viam – e
em muitas partes eram vistos –
como defensores eficazes dos
direitos humanos no mundo,
um país que pratica muito do
que prega.”

Hoje, conclui amargamente,
“Washington não pode susten-
tar os princípios que viola”.

O
governo Alck-
min está decidi-
do a ampliar a in-
fra-estrutura de
transportes para
assegurar o cres-

cimento do comércio exterior
paulista. Além de ter iniciado, an-
tes do governo federal, os proje-
tos de Parcerias Público-Priva-
das (PPPs), decidiu, conforme re-
portagem publicada terça-feira
pelo Estado, retomar as conces-
sões de rodovias, iniciadas em
1998, e fortalecer a estrutura por-
tuária, atacando, assim, dois dos
principais gargalos ao fluxo de
mercadorias produzidas ou im-
portadas pelo Estado.

Deverão ser licitadas, até agos-
to, as Rodovias Carvalho Pinto,
Ayrton Senna e D. Pedro I, hoje
administradas pela Dersa. As
vencedoras das licitações não es-
tarão obrigadas a investir nos tre-
chos licitados, que já são rodo-
vias modernas, mas sim na dupli-
cação da Rodovia dos Tamoios e
na construção de vias de acesso
ao Porto de São Sebastião.

Estes investimentos são esti-
mados em R$ 1,38 bilhão. Seu
propósito é favorecer as exporta-
ções do interior do Estado pela
ampliação da capacidade de trá-
fego do corredor rodoviário que
interliga as regiões de Campinas
com o Vale do Paraíba e o litoral
norte.

O crescimento do tráfego exi-
ge o rápido aumento dos investi-
mentos. Em 2004, o fluxo de veí-
culos pesados medido pela Asso-
ciação Brasileira dos Concessio-
nários de Rodovias (ABCR) au-
mentou 6,4% em relação a 2003,
acompanhando o aumento da
produção industrial. É possível
que este ritmo não seja mantido
em 2005, mas, a longo prazo, a
tendência de aumento de exporta-

ções continuará forte, segundo
os analistas.

É oportuno, pois, acelerar as li-
citações, o que só pode ser feito
em estradas com elevado volu-
me de tráfego, que justificam a
cobrança de pedágios. Não é ou-
tra a razão pela qual o programa
de concessões abrange apenas
3.500 km de rodovias paulistas,
enquanto estradas importantes,
como a Raposo Tavares e a Ma-
rechal Rondon, continuam sem
receber os investimentos necessá-
rios e apresentam pontos críti-
cos.

As concessões rodoviárias

têm sido lucrativas para as em-
presas, mas oneram os usuários.
Nas novas concessões federais,
está previsto que os vencedores
serão aqueles que cobrarão o me-
nor pedágio. Cabe ao governo
paulista demonstrar que os usuá-
rios pagarão a menor tarifa possí-
vel.

É fora de dúvida, porém, que
investimentos pesados em rodo-
vias são necessários. Num mo-
mento em que a infra-estrutura é
claramente insuficiente, seria inú-
til cotejar os investimentos rodo-
viários com os investimentos
nos segmentos ferroviário e flu-
vial, que permitiriam redução de
custos e devessem ter mais peso
na matriz de transportes. O fato é
que hoje 62% do transporte ain-
da se faz por rodovias. Sem as ro-
dovias, não teria sido possível do-
brar as exportações entre 1999 e
2004, nem será possível superar

a marca de US$ 100 bilhões ex-
portados, a partir deste ano.

Tão importante quanto os in-
vestimentos na Rodovia dos Ta-
moios são os destinados ao Porto
de São Sebastião, cuja capacida-
de deverá ser decuplicada, atin-
gindo 4 milhões de toneladas por
ano. O Porto de São Sebastião já
é o segundo maior do Estado e,
quando estiver modernizado e
ampliado, permitirá atenuar os
congestionamentos e a demora
nos embarques e desembarques
de mercadorias no Porto de San-
tos, o maior do País, cuja capaci-
dade também está sendo amplia-
da.

Para utilizar melhor o Porto de
São Sebastião, será preciso inves-
tir num anel viário – denomina-
do Contorno de São Sebastião –,
interligando-o à Rodovia dos Ta-
moios e evitando a utilização da
Rio-Santos, que passa dentro da
cidade. Os investimentos, portan-
to, terão o apoio da Prefeitura de
São Sebastião, o que reduzirá as
dificuldades para sua execução.

Ressalte-se que o governo pau-
lista age com vistas a evitar o ris-
co do chamado “apagão” da in-
fra-estrutura. Este “apagão” cus-
ta ao País um montante anual de
US$ 50 bilhões, conforme esti-
mativa da economista Clarice
Messer, do grupo Lachman. Nes-
te custo está incluída a necessida-
de de as empresas manterem es-
toques de produtos muito supe-
riores aos necessários, em decor-
rência do transporte ineficiente.
Outro custo deriva da concentra-
ção do transporte no modal rodo-
viário.

São Paulo dá o exemplo do pa-
pel do Estado nas decisões de in-
vestimento, dentro de marcos re-
gulatórios bem definidos e atrati-
vos para os investidores em infra-
estrutura.

A TORTURA COMO
POLÍTICA DE
GOVERNO ENSAIA SUA
ESTRÉIA NOS EUA

O PORTO DE SÃO
SEBASTIÃO TERÁ A
CAPACIDADE
DECUPLICADA

D
epois do Conselho Federal de Jor-
nalismo (CFJ) e da Agência Na-
cional de Cinema e Audiovisual
(Ancinav), duas iniciativas desti-
nadas a esvaziar as liberdades pú-
blicas e subordinar a sociedade a

interesses de corporações, o governo apresenta
maisuma proposta com omesmo figurinodirigista.
Trata-se do anteprojeto de reforma universitária
que, segundo a exposição de motivos do ministro
daEducação, foi concebida para “restabelecer o pa-
pel do Estado” no setor de ensino, estimular “a ino-
vação do pensamento brasileiro”, “liberar energias
criadoras” da sociedade, abrir “uma nova fase no
processo republicano de reflexão” (sic) e fazer da
Universidadeumfator de“consolidação deumana-
çãodemocrática, inclusiva ecapazdegerar emanci-
pação social”.

Distribuído em cem artigos e dezenas de incisos
eparágrafos, esse palavreado nãodisfarçaos verda-
deiros objetivos do anteprojeto. A pretexto de cum-
prir o que a Constituição determina, o anteprojeto
procura converter a reformauniversitária em instru-
mento de justiça social, por meio de “ações políti-
cas afirmativas” e “gestão democrática das ativida-
des acadêmicas”, não se limitando com isso a abo-

lir o princípio do mérito nas atividades universitá-
rias. Sob a alegação de que o ensino precisa “inte-
grar-se com a sociedade, em especial com as popu-
laçõesde seuentornoeáreade influência”, ele esva-
ziaa autonomiadaUniversidade, submetendo-a, se-
ja ela pública ou privada, ao controle de “entidades
corporativas, associações de classe, sindicatos e da
sociedade civil”.

Atualmente, os conselhos universitá-
rios têm soberania para decidir os rumos
desuas instituições.Pelo anteprojeto, co-
mo as universidades devem atender às
“necessidadesdefinidas comode interes-
se público (...) e em razão dos interesses
nacionais”, as decisões de seus órgãos
colegiados terão de ser “examinadas”
por “conselhos comunitários sociais”.
Esses órgãos serão “constituídos com a
finalidade de assegurar a participação
da sociedade emassuntos relativos ao ensino, à pes-
quisa, à extensão, administração e ao planejamento
da Universidade”... “com vista à avaliação de sua
efetividade enquanto instituição” (sic).

Com isso, burocratas desse ministério e líderes
auto-instituídos da “sociedade civil” poderiam dar
palpitesnadefinição decurrículos, projetos pedagó-

gicos e linhas depesquisa.Osovietismo doantepro-
jeto é tãoexplícito que o inciso VIIdo art. 5.º obriga
os reitores a destinar instalações a entidades corpo-
rativas, para que possam exercer sua “liberdade de
associação,organizaçãoeexpressão”.No limite, co-
mo o projeto usa e abusa do conceito de sociedade
civil, se ele for aprovado, dirigentes do Movimento
dos Sem-Terra, uma entidade que não tem existên-

cia formal para não ser responsabilizada
judicialmente pelas invasões de terra
que promove, terão a prerrogativa legal
de sentar-se ao lado de reitores para dis-
cutir com eles todas as questões do ensi-
no superior.

Alémdesse “participacionismoobrei-
rista”, expresso por dispositivos com re-
dação muitas vezes ininteligível, a pon-
to de um artigo determinar que os pla-
nos de desenvolvimento das universida-

des deverão conter “os instrumentos de integração
com a sociedade em geral, e com comunidades lo-
cais e regionais de sua inserção” (sic), “de modo a
viabilizar plenoconhecimentopúblicode suas ativi-
dades estruturais”, o projeto prevê a criação de um
Fórum Nacional de Educação Superior, para atuar
“como instância de articulação” do Conselho Na-

cional de Educação “com a sociedade”.
Como se vê, não há nada que se aproveite nesse

anteprojeto que, além de pôr à mostra os objetivos
ideológicos dos seus autores, também exibe a sua
indigência funcional.

A singeleza primária com que expõe seus pro-
pósitos sovietizantes só tem duas explicações pos-
síveis: ou o ministro Tarso Genro, que nunca exi-
biu credenciais para ocupar o cargo que ocupa,
não sabe o que está fazendo, e por isso deve ser
imediatamente substituído por incompetência ex-
plícita, ou sabe muito bem, e por isso também de-
ve ser demitido por atentado, também explícito,
contra a autonomia de uma instituição que, com
ela, é uma garantia da perenidade da democracia,
mas, sem ela, pode ser uma arma poderosíssima
na mão dos seus inimigos.

É pouco provável que o presidente Lula tenha ti-
rocínio suficiente paraperceber averdadeira nature-
za do projeto – como mostram as barbaridades que
falou ao sancionar o programa Universidade para
Todos. Mas é bom que o avisem, pelo menos, de
que, se quiser evitar desgastes políticos – e vexames
–comoos sofridos comosprojetosdoCFJedaAn-
cinav, terá de providenciar seu engavetamento.

Voltaremos ao assunto.

Libelo contra Bush

ATENÇÃO: As cartas devem ser enviadas com assinatura, identificação, endereço e telefone do remetente e poderão ser resumidas. O Estado se reserva o direito de selecioná-las para publicação.
Correspondência sem identificação completa será desconsiderada.

T . M. RIZZO

moreirarizzo@uol.com.br

São Paulo

Sem perigo...
Quem fala a verdade... merece cas-
tigo! O ministro Furlan, batalhador
implacável, que tem no seu currícu-
lo a grande alavancagem da Sadia,
a maior exportadora de carnes pro-
cessadas do País, e que trouxe
essa experiência para a grande
arrancada que levou ao substancial
aumento de nossas exportações,
superando as previsões mais oti-
mistas, que culminaram com quase
US$ 95 bilhões, e mais de
US$ 33 bilhões de superávit comer-
cial, de repente, ao recriminar e
alertar para o perigo da supervalori-
zação do real e demonstrando sua
contrariedade em relação à absur-

da política de elevação de juros
como mecanismo de controle da
inflação, recebeu como manchete
de primeira página (14/1) que o
presidente Lula e o ministro da Fa-
zenda estariam irritados com suas
declarações! A continuarem esses
e outros desmandos, como a aquisi-
ção do seu mais novo brinquedo
voador de quase US$ 60 milhões e
mais um trem da alegria da Câma-
ra dos Deputados, além dos
aumentos escorchantes de impos-
tos, vamos chegar à triste conclu-
são de Joelmir Betting – que escre-
via seus comentários no Estado,
que tanto prezamos por sua coeren-
te linha de conduta – de que, a
continuar essa linha de desgover-
no, “não há perigo de melhorar”...
NEWTON CASTAGNOLLI

castagnolli@terra.com.br

São Paulo

●

Lula e Palocci não deveriam irritar-
se com Furlan, e sim agradecer-lhe
por ter tido a lucidez de formular a
pergunta do ano sobre a tormento-
sa questão dos juros altos no Bra-
sil: adianta elevar os juros para con-
ter a inflação, quando esta é causa-
da principalmente pelas tarifas pú-
blicas e preços reajustados por con-
trato? Aliás, segundo Delfim Netto
(14/1, B3), uma nova elevação dos
juros terá o efeito de reduzir o nível
da nossa atividade econômica.
Isto é, afastará mais ainda o sonha-
do “espetáculo de crescimento”...
OSWALDO CHIQUETTO

oswaldochiquetto@superig.com.br

São Paulo

Governo Serra
Os tucanos criticam o abrigo de

derrotados pelo governo federal.
Agora Serra faz o mesmo. Ele no-
meou o ex-prefeito de Itapira, o neo-
tucano Barros Munhoz, para
subprefeito de Santo Amaro. O can-
didato dele naquela cidade foi
fragorosamente derrotado.
Entretanto, quem tem bom padri-
nho não morre pagão. No caso, o
padrinho é o secretário de Governo
de José Serra, o deputado Aloysio
Nunes Ferreira. Será que em
Santo Amaro não existe um tucano
capaz para exercer o cargo?
Acredito que sim, mas prevaleceu
o abrigo de derrotados!
JASSON DE OLIVEIRA ANDRADE

jassonandrade@ig.com.br

Mogi-Guaçu
●

O prefeito José Serra está queren-
do acabar com os contratos
de coleta de lixo, fechados por licita-

ção, e trocar por contratos de emer-
gência. A gestão Marta Suplicy
sofreu marcação cerrada do Minis-
tério Público estadual e do atual
secretário dos Negócios Jurídicos,
Luiz Antônio Marrey, por conta de
qualquer contratação de emergên-
cia. E agora estão rompendo con-
tratos de forma unilateral e até cha-
maram uma antiga empresa
colega de campanha, a GW, para
trabalhar. Tudo sem licitação, claro.
Cadê o Ministério Público?
ALINE TRANCHESI

São Paulo
●

Como é que pode? Na reportagem
Serra reúne equipe (10/1, C3), li,
com surpresa, que o secretário do
Verde e Meio Ambiente, ainda por
cima do Partido Verde, anda de
Fusca 1968, época em que os car-
ros ainda não dispunham de ne-

nhum dispositivo antipoluição dos
gases de escape. Será que o
PV não poderia fazer uma vaqui-
nha para provê-lo de um carro
última versão em termos de contro-
le de poluição? Não precisa
explicar, eu só queria entender.
GERHARD BERKE

gberke@osite.com.br

São Paulo

Confissão
“Democracia? Não sei o que é de-
mocracia. Não sei se é 51%
superar 49%. Democracia está su-
jeita à demagogia” (Mustafá Contur-
si, presidente do Palmeiras durante
11 anos, pela imprensa). Creio
que é desnecessário comentar.
VICENTE AMATO NETO

amatonet@usp.br

São Paulo

Reforma delirante

Investimentos paulistas

%HermesFileInfo:A-3:20050116: NOTAS E INFORMAÇÕES A3
O ESTADO DE S.PAULO ● DOMINGO, 16 DE JANEIRO DE 2005


	Primeiro Caderno
	Página 1
	Página 2
	Página 3
	Página 4
	Página 5
	Página 6
	Página 7
	Página 8
	Página 9
	Página 10
	Página 11
	Página 12
	Página 14
	Página 15
	Página 16
	Página 17
	Página 18
	Página 19
	Página 20
	Página 21
	Página 22
	Página 24

	Economia & Negócios
	Página 1
	Página 2
	Página 3
	Página 4
	Página 5
	Página 6
	Página 7
	Página 8
	Página 9
	Página 10

	Metrópole
	Página 1
	Página 2
	Página 3
	Página 5
	Página 6
	Página 7
	Página 8
	Página 9
	Página 10

	Caderno 2
	Página 1
	Página 2
	Página 3
	Página 4
	Página 5
	Página 6
	Página 7
	Página 8
	Página 9
	Página 10
	Página 11
	Página 12
	Página 13
	Página 14
	Página 15
	Página 16

	Esportes
	Página 1
	Página 2
	Página 3
	Página 4
	Página 5
	Página 6

	Aliás
	Página 1
	Página 2
	Página 3
	Página 4
	Página 6
	Página 7
	Página 8

	Classificados
	Página 1
	Página 2
	Página 3
	Página 4
	Página 5
	Página 6
	Página 7
	Página 8
	Página 9
	Página 10

	Imóveis
	Página 1
	Página 2
	Página 3
	Página 4
	Página 5
	Página 6
	Página 7
	Página 8
	Página 9
	Página 10
	Página 11
	Página 12
	Página 13
	Página 14
	Página 15
	Página 16
	Página 17
	Página 18
	Página 19
	Página 20
	Página 21
	Página 22
	Página 23
	Página 24

	Autos & Acessórios
	Página 1
	Página 2
	Página 3
	Página 4
	Página 5
	Página 6
	Página 7
	Página 8
	Página 9
	Página 10
	Página 11
	Página 12
	Página 13
	Página 14
	Página 15
	Página 16
	Página 17
	Página 18
	Página 19
	Página 20
	Página 21
	Página 22

	Construção
	Página 1
	Página 2
	Página 3
	Página 4
	Página 5
	Página 6
	Página 7
	Página 8

	Casa &
	Página 1
	Página 2
	Página 3
	Página 4
	Página 5
	Página 6
	Página 7
	Página 8
	Página 9
	Página 10
	Página 11
	Página 12
	Página 13
	Página 14
	Página 15
	Página 16
	Página 17
	Página 18
	Página 19
	Página 20
	Página 22
	Página 23
	Página 24
	Página 25
	Página 26
	Página 27
	Página 28
	Página 29
	Página 30
	Página 31
	Página 32
	Página 33
	Página 34
	Página 35
	Página 36
	Página 37
	Página 38
	Página 39
	Página 40

	TV & Lazer
	Página 1
	Página 2
	Página 3
	Página 4
	Página 5
	Página 6
	Página 7
	Página 8
	Página 9
	Página 10
	Página 11
	Página 12
	Página 13
	Página 14
	Página 15
	Página 16
	Página 17
	Página 18
	Página 19
	Página 20
	Página 21
	Página 22
	Página 23
	Página 24
	Página 25
	Página 26
	Página 27
	Página 28

	Oportunidades
	Página 1
	Página 2
	Página 3
	Página 4
	Página 5
	Página 6
	Página 7
	Página 8

	Empregos
	Página 1
	Página 2
	Página 3
	Página 4
	Página 5
	Página 6
	Página 7
	Página 8
	Página 9
	Página 10
	Página 11
	Página 12
	Página 13
	Página 14
	Página 15
	Página 16

	Especial
	Página 1
	Página 2
	Página 3
	Página 4
	Página 6
	Página 7
	Página 8


